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CONTENCIOSO ~~;;:;{~I~T~"Â:;:VOTRIBUTÁRIO
CÉLULA DE JULGAMENTO DE l' INSTÂNCIA

INTERESSADO: L. CLAUDIO MAPURUNGA DA FROTA ME,
ENDEREÇO: RUA DONA LUCIA PINHEIRO, 2346 -- FORTALEZA-CE.
AUTO DE INFRAÇÃO: 2014.12747-0
PROCESSO; 1/3801/2014
C.G.I1.: 06.199.602.5

EMEJ'liTA Auto de Infração. O contribuinte deixou de registrar nu
DlEF as Notas Fisç~is de entradas. O trabalho fiscal foi realizado
com base n~s Notas FisCilis ElctrônicilR destinadas ao contribuinte
em confronto com os dados declarados pelo contribuinte na DlEF.
Amparo legal: Árt.l°A do Decreto 27.71O/2U05. Penalidade prevista
no Ar!. 126 da Lei nO 12.670/%, alterado pela Lei 13.418/03,
Autuação PROCEJ)ENTK Defesa tempestiva .

.nJLGAMENTO N' 1..1-L 11iç
RELATÓRIO

Descreve a peça basilar:

"As infrações decorrentes de opcrações com mercadorias Ou
prestações de servIços amparados por não incidência ou comempJados "om isenção
incondicionada.

Após análise dos documentos fiscais apresentados relo contribuinte
e dos registros declarados na DJEl', constatamos que o contribuinte deixou de registrar na
DJEF, Notas Fiseais de entradas no montante de R$ 66,059,44."'

Dispositivos Jnfringidos: Arts. 4, 5 e 6 do Dcc. 24.569/97.

Penalidade: Ar!. 126 da Lei 12,670/96, alterado peja Lei 13.418103.

o crédito trilmtário (multa) registrado na peça inicial é na ordem de

R$ 6.605,94.
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fi. 02

Tempeslivamente a autuada mgressou com impugnação o

lançamento, fls. 37 a 39 alegando basicamente:

A autuada solicita o reconhecimento d~ nulidade do aUIOde infração

por ausente os requisitos formais em especial a descrição especifica do dispositivo legal

supostamente infringindo não podendo permanecer da forma genérica apontada.

Também, requer a esse órgão julgador demonstrar a verd"de dos

fulOSpelos meios em direito permitidos, juntada de novos documentos, assim como perícia

fiscal;

Ainda alega que embora o aUlOde Infração descreva a infração e

dispositívo~ legais supostamente infringido_ o faz de forma gcnéril:a visto que conforme

informado nos falos acima, o AulO de Infração menciona como dispositivos violados o

artigo 563, parágrafo único do RICMS-CE, porém não específica quaís dos incisos se

enquRdrariam a conduta da impugname, deixando assim uma lacuna prejudiciRl a defesa ora

apresentada, poís não se sabe em quais dos incisos entendeu o fisco ter a o presente Auto de

Infração reveslido das formalidades legais, seja reconhecida a nulidade do mesmo.

É, o relatório.

FUNDAMF-NTAÇÃO

Acusa-se o contribuinte na peça inicial de ler deixado de registrar na

DIEF as Notas Fiscais de entradas nOmontante de R$ 66,059,44,

Nas Informações Complementares, fls. 04 a autuanle nos

acrescenta:
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fl, 03

A documentação foi solicitada através dos Termos de Início de

fiscalização N" 2014.13714 e "pós análi~e dos documentos fiscais apresentados pelo

l'Onlribuintc e dos registros declarados na DJEF - Declaração de Informações Econômico-

Fiscais, através dos arquivos fornecidos pelo laboratório fi~cal, con<;tatuffios que o

contribuinte deixou de registrar na DIEF, notas fiscais de entradas no montante de R$

M.059,44 (sessenta e seis mil cinqüenta c nove reais c quarenta e quatro centavos).

o trabalbn fiscal foi realizado "om base nas Notas Fiscais

Eletrônicas destinadas ao contribuinte em confronto com os dados declarados pelo

contribuinte na OlEF.

A DlEF é o documento pelo qual ü contribuinte declara os valores

relativos às operações de entrada e de saída e às prestações de transporte e de wmunicação

realizadas durante o pcríodo de refcrência, bem como os valores d() correspondente imposlo

normal, a título de SubstilUi~ão Tributária, anlecipação_ importação e uutras (IN 14/20(5).

Para efeito dos Irab;lIhos dc fiscalização foram consideradas as

Dicr, enviada_ com data anterior ao Termo de Início dc Fiscalização, conforme preceitua o

Art. 1"A do Decreto n" 27.710/2005:

Art. 1°A. O envio dc arquivos elelrônicos da Dief pelo contribuintc,

com o objetivo de cobrir períodos omissos ou retiricar informações

registradas em ar'l"ivos já transmitidos, após a aposíção da cíência

do contribuinte no Tcrmo de Inicio de Fiscali7.ação. não produzirá

qoalquer efeito para apurar os fatos que se rclacionem com o

período fiscalizado
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Anle ao expOSlOc por tralm-se de empresa varejista de produ],.,s

sujeitos à Substituiçiio Tributária, Itlvramos o presente auto de infração com penalidade

fundamentada no Art, 126 da Lei nO 12.670/96, alterada pela Lei 13AIH/03.

Com relação aos argumentos apresentados pela defesa informa-se

que:

A alegativa de Ilulidad~ não pode prosperar uma velo que o Auto de

Infraçflo foi lavrado de forma clara e precisa, contendo a matéria tributável, a penalidade

sugeriJa e o dispositivo legal infringido, pOllanlO observou-se as formalidad~s legais,

podendo perfeitamente a autuada apresentar as suas razões de defesa que assim o procedeu.

Portanto respeitou-se a Ampla Defesa c Contraditório.

Dá análise dos autos a acusação fiscal procede na sua totalidade e

quantO a solicitação de perícia feita pela impugnante, entendo ser desnecessária uma vez

que a mesma não trouxe elementos para elidir a acusação.

Em razão da infração cometida aplica-se a infratora a penalidade

prevista no Art. 126 da Lei n" 12.670/96, exigindo-se a multa no percentual de 10% (dez

por cento), sobre Omontante de R$ 66.059,44, em face de se tratar de contribuinte v"rejista

de produtos sujeitos a Substituição Tributári,,_

DECISÃO

Isto posto, julgo PROCEDENTE o Auto de Infração, intimando a

infratora no prazo de 30 (trinta) dia;;, recolher aos cofres do Estado a quantia de R$

6,6()5,94 (seis mil, seiscentos e cinco reais e noventa c quatro centavos), com os acréscimos

legais, ou em igual prazo interpor rel-'Urso junto ao Egrégio Conselho de Recursos

Tributários.
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DEMONSTRATIVO

MONTANTE , .. ,', R$ fi6.059,44
MULTA (10%)" " _..", ..R$ 6.605,94

Célula de Julgamento de I" Instância, 27 <.leabril de 2015.

/f'
Julgador Administrativo Tributári ••

Mareílio Eshício Chan'S

fi, 05
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